PARECER JURÍDICO

Projeto de Lei Complementar n.º 04/2015-L
Trata-se de Projeto de Lei de autoria de membros do Poder Legislativo que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Recuperação Fiscal de Barra Bonita.

De início, lembro que a Constituição Federal não atribui, ao Chefe do Poder Executivo, exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre o Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara, suas Comissões e os Vereadores. 

Aliás, a jurisprudência pátria é pacífica no sentido de que a iniciativa das leis tributárias é concorrente
.
Observo que o objeto do projeto mescla extinção, suspensão e exclusão do crédito tributário em um só sistema, cuja única possibilidade de enquadramento normativo é através do instituto da transação tributária
.

Aliás, o próprio STJ já reconheceu serem os Refis uma transação em pelo menos dois julgados
.
Nesse passo, é importante a lição de Fernando Facury Scaff
:
“Claro que o escopo final é, da parte do contribuinte, pagar menos, e, para tanto, renuncia ao exercício de direitos que entende possuir contra aquela exigência fiscal; da parte do Estado é receber valores incertos, de forma mais rápida e segura, renunciando a direitos que entende possuir contra o contribuinte. O Estado oferta esta possibilidade através de Lei e o contribuinte a aceita, convalidando a transação.

Existe, por detrás de toda essa operação, diversos valores e princípios constitucionais tais como a boa fé específica entre as partes envolvidas, a confiança recíproca, a busca por segurança jurídica, o conceito de ato jurídico perfeito e, acima de tudo, a lógica do sistema capitalista, que gera a necessidade de relações jurídicas estáveis, pois para as empresas é melhor a certeza de uma dívida que a dúvida de uma relação jurídica a ser analisada em prazo incerto e com resultados imprevisíveis pelo Poder Judiciário”.
Dessa forma, considerando que o objeto do projeto dispõe sobre transação e não renúncia de receita, não tenho nada a opor
.
Sem embargo de entendimento contrário, é o parecer.


Barra Bonita, 03 de setembro de 2.015.

Rafael Verolez

Consultor Jurídico
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� Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007).


� Nesse sentido é a lição de � HYPERLINK "mailto:%73%63%61%66%66%40%61%64%76%61%73%73%6f%63%69%61%64%6f%73%2e%63%6f%6d%2e%62%72" �Fernando Facury Scaff�, em artigo titulado “Refis é uma transação tributária e não uma renúncia fiscal”. Disponível em � HYPERLINK "http://www.conjur.com.br/2014-dez-02/contas-vista-refis-transacao-tributaria-nao-renuncia-fiscal" �http://www.conjur.com.br/2014-dez-02/contas-vista-refis-transacao-tributaria-nao-renuncia-fiscal�. Acesso em 03/09/2015 às 15:36.


� (Relator Ministro Castro Meira, REsp. 739.037/RS; e Relatora Ministra Eliana Calmon, REsp 499.090/SC).


� Op. cit.


� Por oportuno, lembro que em outra oportunidade opinei no sentido de que os Refis eram renúncia de receita e, por isso, o projeto deveria cumprir os requisitos do artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000. Contudo, estou convencido de que os Refis são, na verdade, verdadeira transação e não renúncia em sentido estrito.
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